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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO i 
WLy 

OBJETO: SELECAD DE MELHOR PROPOSTA DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAGAD DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIGAD DE PEGAS EM GERAL E DEMAIS MATERIAIS 
DE MANUTENGAD DE VEICULOS (BATERIAS, LUBRIFICANTES, FILTROS E MATERIAIS 
AFINS), ORIGINAIS, GENUINOS OU LEGITIMAS, TODOS DE PRIMEIRA LINHA, DESTINADOS 
AD PLEND FUNCIONAMENTO DOS VEICULOS PERTENCENTES OU VINCULADOS DA FROTA 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS (DEMANDANTES DESTE INSTRUMENTO CONVOCATORIO). 
Nesta licitagdo serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

SECRETARIAS DEMANDANTES: 
GABINETE DO PREFEITO; 

SECRETARIA DA SAUDE; 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL; 
SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO; 
SECRETARIA DO TREABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

TIPO DE LICITAGAD: Menor prego por LOTE, através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 
SOBRE TABELA/CATALOGO DO FABRICANTE DE PEGAS ORIGINAIS E GENUINAS DE 
REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINHA, PELO SISTEMA AUDATEX (através do link: 
https//audatexweb.audatex.com.br) E/OU DE PREGOS GOVERNAMENTAIS (LICITADOS): 
FORNECIMENTO: por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administragdo Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuagio dotada de personalidade juridica; 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA: administragdo direta e indireta da Unido, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios, inclusive as entidades com personalidade juridica de 
direito privado sob controle do poder piblico e as fundagdes por ele instituidas ou 
mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PUBLICO: individuo gue, em virtude de eteição, nomeacao, designagao, contratagio 
ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, carge, emprego ou 
função em pessoa juridica integrante da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decis3o; 
CONTRATANTE: pessoa juridica integrante da Administragdo Piblica responsével pela 
contratagao; 
CONTRATADO: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas juridicas, signatária de 
contrato com a Administragao; 

LICITANTE: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas [uridicas, que participa ou 
manifesta a intengdo de participar de processo licitatdrio, sendo- quipardvel, para os 
fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador dgf servigo que:jl,en mento à solicitação 
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da Administração, oferece proposta; 
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NE S SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determindda utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da Administração; “ ” 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes piblicos indicados pela Administráção, 
em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sitio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, 
no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de 
governo digital dos seus órgãos e entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de mManutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentagdo das propostas, para 
0s custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convengao coletiva 
ou ao dissidio coletivo as qual o orgamento esteja vinculade, para os custos decorrentes 
da mão de obra; 

AGENTE DE CONTRATAGAD pessoa designada pela autoridade competente, entre 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administragao 
Publica, para tomar decisBes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulse ào 
procedimento licitatorio e executar quaisquer outras atividades necessarias ao bom 
andamento do certame até a homologação, 
ORGAD PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leildes, entidade conveniada com a 
prefeitura municipal de ACOPIARA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 
hitps://blicompras.com/Home/PublicAccess *Acesso Identificads no link - acesso público. 
P.M.A: Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 
JORNAL DE GRANDE CIRCULAGAO: Geralmente Jornal o Povo: 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios. 
A.R.P.; Ata de Registro de Precos; 
GESTORA DA A.R.P.: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAGAD LEGAL 
0 presente termo de referéncia é oriundo da Solicitação de Despesas procedentes das 
Secretarias demandantes, conforme especificagdo do item abaixo discriminado, 

Deverd ser adotada a modalidade licitatéria PREGAO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE 
PRECOS, na forma ELETRONICA, tendo com critério de julgamento: MENOR PREGO POR 
LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 141332021 de 01 de abril de 2021 nes artigos 
B2 a 86, Decreto Municipal nº 044,/2024 de 25 de abril de 2024 que Regulamenta o Sistema de Registro de Precos , Regulamentos Municipais, Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Cédigo de 
Defesa do Consumidor, Lei Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 201 que altera o titule- VIl-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
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À necessidade da contratação inicia-se por não haver procedimento licitatéria_ vigente no ; 
momento, sendo imprescindível o registro de preços de peças automotivas mais 
materiais para a manutenção, mediante procedimento licitatório. 0 registro de preço deve- se à necessidade de manter em circulação e em cond ições de segurança a frota de veiculos 
para execução diária dos serviços. À contratação do objeto acima descrito justifica-se pela 
necessidade de se manter os bens públicos aptos ao pronto atendimento das solicitações, 
tendo como objetivo principal a devida conservação, realizando manutenções preventivas 
& reparadoras, evitando dessa forma gastos desnecessários, decadéncia e desuso do 
patrimônio público. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da 
contratação, para garantia de execução das tarefas diárias da Administração Pública, estando dessa forma, justificado o interesse público, além da eficiência na gestão da frota 
municipal. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAGAD 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se parmenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, 

A descrição da snlúçãu como um todo encontra-se pormenorizada em tépico específico 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE, VALOR ESTIMADO POR SECRETARIA E RELAÇÃO DOS VEICULOS 
0 preço estimado da contratação total é de R$ 2.476.802,10 (Dois milhões, quatrocentos e 
setenta e seis mil, oitocentos e dois reais e dez centavos), com & seguinte divisão por 
unidade gestora: 
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i'rom. R$  2476.80210 I| E I/ ; 
(*) 0 VALOR DO DESCONTO GFERTADO NÃO AFETARA NO VALOR ESTIMADO POR CADA " UNIDADE GESTORA 

VEÍCULOS DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PURTE.INCLU[NED.MÁQLHHAS.PESADAS 
[ 

| FREÇO | PREVISÃO | 
| | 

MEDID GASTO SECRETARIA DOTACAG PLAGA | VEICULO/MODELO | ESPÉCIETIPO | CONFORME |  ANUAL 
TABELA FIPE | E | | ABRIL : | | =ms s108 PNL 2835 ‘ FORD KA SE 10 HA PASSAGERO | ) DF;; 00 | 14 31'1‘?0 | EE | ASSAGEIRO j | = STDS PNK 9225 FORD KA SE 1.0 HA i o a EIÍZS oo m:ãfm = &ms CITROEN/AIRCROSS | PASSAGEIRG R$ | &$ 

CONSELHO TUTELAR | PNK 2695 ENAA 48.062,00 | 1682170 | s 
Wi | ) = PRODHIDOSOS | 5AT 547 FIAT PUKSE MT SNy ” BI:; no | 34 ZÉ SEl | STS CFIATUNOMILLEWAY | PASSAGERD R$ | R$ | 

l— PRO DH ID0S0S 0541997 e 21853.00 | 974855 | 5705 FIATSTRADA HOWK | CAMINHONETE RE R$ 
COZINHA POB 1685 f i 55.476.00 | 19, as FE 

N MALS INFANCIA SBB4FIO | RENAULTKWIDZEN2| | PASSAGERO % ªÍ; w | 1, 152 o5 | | = CONSCRIANGAE | CHASSI | CHEVSPINteLar | PASSAGERG RE R$ | L ADOL. RBI4EZN L1z 104,951,00 | 3673285 | TOYOTA HILUX SWA CAMINHONETE R$ R$ 
| STTRAMS STTRAMS DHZ 7453 SRV MISTA 103.322,00 | 4132800 e TOYOTA HILUKSWG WISTO R$ " R$ 

: GABINETE GABINETE NOSS3A] iic | 103.322,00 | 3416270 
| GABINETE GABINETE HXH5444 FIAT/UND MILLE FIRA PASSABERG 15. ?';; 0o 5 5:;;1-”} 
|” saupe SAUDE Pusig | TOVOTA/EMDOSHBXS | possinemo " ng: o | i :.ã: i 

MARCOPOLO/VOLARE R$ RE 
L SAÚDE SAUDE PMI398 WL on PASSAGEIRD 190.896.00 | 76358.40 | | 

I/FIAT DUCATO R$ R$ | 
SAUDE SAUDE POTI2T ENDESIGEXE PASSAGEIRO 156.868,00 | 61947 20 | 
SAUDE SAUDE PNLBSSS | FORD/KASEIOHAB | PASSAGEIRO " DF:;‘ 00 | 1 ;,’;f - 
SAUDE SAUDE PNL9335 | FORD/XASELOHÃE |  PASSAGEIRD ” n:â i ã:: 5 

R$ | RS I SAUDE SAUDE PNLHIS | FORD/KA SE10HAB PASSAGEIRD 41062,00 | 16.424,80 
| — saune SAUDE SASSASS FIAT/MOB! LIKE PASSAGEIRO — ) 5, I';: o | a 2':; - 
[ SAUDE SAUDE SARLGRE D JIATIMOSI LIKE 53 ,fi: o0 | i 2’:: -. 
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RENAULT/MASTER SAUDE HOSPITAL POLTCO? MARIMAR A (UTI CAMINHONETE / | MOVEL) | 153.810:00 | 61.524,00 | 
FIAT/FIOR —— SAUDE HOSPITAL SBVSEDT MODIFICADA ABI CAMINHONETE R$ R$ : (AMBULANCIA) 93.908,00 | 3756320 | 
FIATÍFIOR | SAUDE HOSPITAL SBIZF2S MODIFICADA ABT CAMINHONETE RS RS | (AMBULANCIA) 93.908,00 | 37.563,20 

R$ R$ | AGRICULTURA || AGRICULTURA JFP4IES | VW/6GOL 18V POWER PASSAGEIRO | . 500 | smars | 
TRATOR AGRICULTURA | AGRICULTURA ABRICDLA/MASSEY R$ R$ I | FERGUSOM MFSTIONC 3N.994,00 | 109.197,90 | 

DUCA! E Ão NL43 ORD, HA PASSAD R$ R$ 
| EDUCAÇÃO DUCAÇ, PNLAJIS | FORD/KASEIOHÃE 'ASSAGEIRO 41.082,00 | 16.424,80 

. POGISI9 | VWASIOEODEHD R$ R$ | EDUCAÇÃO FUNDER | | o PASSAGEIRO | ,, 885600 | 95546240 | 
r ' OCR 4032 | ECO/CITrCLASS R$ R$ o | eDUCAÇÃ FUNDES 0c16 PASSAGEIR® | 8297600 | 331060 | : Com 5305 | |\vECO/CITYCLASS R$ R$ IRo ‘ EDUGAÇÃO FUNDEB oc PASSASÊISO | gotTó 00 | 33moua = OCR 3782 | vECO/CITrCLASS R$ R$ P RO EDUCAÇÃO FUNDEB 7006 f a 8277600 | 33110,60 | PMR 9486 | IvECO/CITYCLASS R$ R$ | EoucAÇão FUNBES macts PASSAGEIRO  nmasstoo | 45.436,40 I POP 4199 VW/15.150 EGD R$ R$ | EDUCAÇÃO | FUNDEB — EHDORE PASSAGEIRO 238.856,00 | 95.542.40 | 

| OIN 4057 | |VECO/CITYCLASS R$ R$ É EDUCAÇÃO FUNDER " iy PASSAGEIRD 10650100 | 4180040 

| HYJ 8447 | MARCOPOLO/VOLARE R$ R$ _Enucncla FUNDEE VBL ESc | PASSAGEIRD 8213000 32852,00 

POQ 0959 VWA5.190 EOD R$ R$ EnGCAÇÃO ENE | EHD.ORE PASSASERO | 228.856,00 | 95.542,40 
: POJOSOB ) IvECO/ORANCLASS R$ R$ EDUCAÇÃO FUNDER | s PASSAGERO | 1, 4.598,00 | 53839,20 | 

OIN 1737 IVECO/EITYCLASS R$ | R$ EDUCAÇÃO FUNDES il PASSAGEIRD | o 45100 | 4180440 
" OIN 3417 | \vECO/CITYCLASS R$ R$ ) | EDUCAÇÃO FUNDEB mem PASSAGEIRO 1045100 | 4180440 

POQ 1359 VWS90 EOD R$ R$ _EDLFEACÃD FUNDER bty PASSABERD |0 856,00 | 95.542,40 
PNL 7285 R$ R$ EDUCAÇÃO FUNDEB | FORD/KA SE 10 HA B PASSAGEIRO 106200 | 1642480 | 
PHL7895 

R$ R$ EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO 2) FORDPOUSERNLAR') RASSÁNRENIO! | avbiziog 16.424,80 l OSDB526 R$ R$ SEINFRA SEINFRA VIW/26.280 CRM &X4 CAMINHAD | 292367.00 | 8171010 
| OSE7TIH6 | MBENZ/ATRON 7720 R$ R$ [ EMA )  sSeNERA K 6x W | 313.14,00 | 9393420 Ê 

ic 
TRAHBALHO, RESPEITO E msmmnz v@/ 
m & Áf/Óí BB 3585 1567 | prefeitura@acopiara :eecw br '& " A 



L OE B 
.. u 

ARA . %) 
e ..E.-.-......\‘;.-'.-.-'_,-‘ -0 

s 20 
'i) == ,'f' 

PMAOODT | PACARREGADEIRA | MAQUINA R$ R$ Y SEINFRA SEERA NEW HOLLAND W30 PESADA 259,000,00°~72.700.00 / 
PMADDOZ | RETROESCAVADEIRA MAGUINA R$ R$ SEINFRA SEINFRA SS e PESADA 259.000,00 | 77.700,00 | 
PMADODB | MOTOMIVELADORA MADUINA | R$ |S RS SEINFRA SEINFRA CATERPILLAR 120 K PESADA — | 389.000,00 | 116.700,00 

SEM RETROESCAVADEIRA MAGQUINA R$ R$ | SEINFRA SEINFRA — CASE PESADA 188.000,00 | 56.400,00 | 
[ SEM | RETROESCAVADEIRA |  MAGUINA R$ | SEINFRA SEINFRA CASE PESADA 56.400,00 | 
| PMADDIS |  CAMINHAO FORD RS | SEINFRA SEINFRA _ CARGO SAMINHÃO — | 241.684,00 | T2.505,20 

PMADOO7 MAQUINA R$ | R$ |  semera SEINFRA A | ESEAVADEIRAXCHE PESADA | 389.000,00 | 116.700.00 
PMADOOS | moTo MIVELADORA MAQUINA R$ R$ SEINFRA SENFRA XCMG PESADA —— | 540.000,00 | 168.000,00 | 

MOTOCICLETAS 

PREÇO PREVISÃO 
MÉDIO GASTO 

SECRETARIA DOTACAD PLACA | VEICULO/MODELO ESPECIE CONFORME | ANUAL 
TABELA FIPE ! ABRIL 

I [ HONDA-NKR 150 PASSAGEIRO R$ R$ | STTRANS STIRANS | | NEA BROSMMES | 9.203,00 3.681,20 
GABINETE GABINETE Nuzisos | HONDAMERISOBROS | g csaceino " zg;nn i 2;5 05 

GABINETE/MEID P | RS RS 
p º.q_BMErE NVB$423 DAFRA/SPEED 150 PASSAGEIRO 505400 141850 

GABINETE/GARAGEM GABINETE Nararar | MONOMEETESFAN | PaSSAGEIRO 7 s.::nu 2 a:ss 10 ! GABINETE v | RS wHINETE/GARAGEM Marzzoy | MOMOMERESFAN | passaneIRO 7 5:: oo 3 55; 10 
BABINETE HONDA/NARISD BROS R$ R$ GABINETE/GARAGEM NoasT? [ PASSAGERD | 50000 | 308000 

T R SAUDE SAUDE Hunveois | HONDANXRIZSBROS | cossageiRO s :.llll 3_0? _.f o 

SAUDE SAUDE munvenas | HONDA/NKRISEROS | passaceiRo 4 ::nu % n;t: i 
o Ll e R B 

HURT! 
SAUDE SAUDE VRT3 | gonDA/CGIZSTITAN | PASSAGEIRO i AJ;‘“ o0 | 2 5;;“, 

- — RS R$ 
DAFR, o I- AGRICULTURA AGRICULTURA NVB 9013 'A/SPEED15| PASSAGEIRO ú.Uã_&ºU 1.418,90 

JUSTIFICATIVA DO CRITERIO DE JU 
Justifica-se o critério de julgamen 

aguele que melhor reflete os an 
TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

. % ; A 1567 | prefeituragacopiara.ce.gov br 
al o e a A P L S DA - p



E= 
mais viável, tendo em vista que os servigos agrupados em lotes são similares,ªàª à cotagdo de jtens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento fiéfl‘a_z_ um — valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério de julgamento menar preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade téenica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definicdo do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discriciondrias, competindo ao agente administrative avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

- 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) ira resultar em cansideravel ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administrag3o venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiéncia dos contratos administrativos. A Administragdo, com essa decisdo justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as pecas licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrate, pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderd comprometer todo o planejamento da prestagdo de servigos objeto da presente contratagio, que visa atender o interesse Piblico. 

Importante salientar ainda que esta Administraca pretende contratar servigos que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderd gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, serd traduzida em menores preços em sua proposta global, 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitagdes e Contratos’, vérios auteres, da editora Malheiras, na pagina 74, o seguinte trecho: 

‘(..) em geral a economia de escala é instrumento 
fundamental para diminuição de custos. Quanta maior 
@ quantidade & ser negociada, menor o custo unitdrie, 
que em decorréncia do barateamento do custo da 
produgdo (economia de escals na Inddstris), quer 
porque hd diminuicio da margem de lucro (econamia 
de escala geralmente encontrada no comeércio)” 

-~ 

Corrobora do entendimento supramencionagd, em j Igado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo indeferimento de pegfdo de divisso da objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do uhjel% icg item, déêsde que devidamente justificada 

) 
$ | 
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pela área demandante ou pela Pregoeira, afasta à possibilidade de restrição-indevida ;É,“ 
competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000,431/2012-5 - TCU - Plenário - RelalóPtosé 
Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" .. @ questão da viabilidade do fracionamento deve ser 
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem 
as suas especificidades, devendo o gestor decidir 
analisando qual a solugdo mais adequada no caso 
concrefd". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a 
divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo 
ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administragio Piblica, desde que ndo haja 
restrição a competitividade, 

Assim, dentro da compaténcia discriciondria que é assequrada & Administragio, optou-se 
por adotar o critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado 3s 
necessidades e eficiéncia administrativas no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREGOS E JUSTIFICATIVA 
0s precos de referéncia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de 
Cotação de Preços do Municipio de ACO PIARA/CE, anexadas aos autos deste processo. 

Para a estimativa dos pregos de mercado, o setor de compras da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ACOPIARA/CE, se utilizou de sistema locado de Cotação de precos Eletrénico, com o 
banco de dados de todo o pais, para obtenção de pregos no âmbito de órgãos públicos, 
mais pracisamente, coletados junto a no minimo 03 (trés) fornecedores que ou já 
trabalharam diretamente com órgãos publicos, como foi constatado por meio da pesquisa 
de dados realizadas através site de compras governamentais, bem como pregos apurados 
pelo TCE, as contratagfes similares de outros entes públicos. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 01 (um) ano e podera ser 
prorrogado, por igual perfodo, desde que compravado o preço vantajoso, em conformidade 
an artigo B4 da Lei Federal n® 14,133/2021. 

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 
1- 0 Municipio de ACOPIARA, com a interveniéneia da SE ARIA GESTORA DA A.RP, 
assinara a ARP com aís) vencedo ra(s) desta licitação, nofrazo maximo de 05 {cinco) dias 
corridos, contados da data da convocação expedida poresse órgão, sob pena, de decair do 
direito & contratago, podendo ser prorrogada soménte uma vez, quando solicitade pela 
parte, desde que ocorra motivo jugtificado e a pelo Contratante, 
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2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a ARP ou nã resente - 
situação regular no ato da assinatura da mesma, a autoridade competente deverá extinguir 
0s efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os 
autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, 
3- 0 Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e 
convacara outro licitante, observada a ordem de quatificação e classiticagdo, para verificar 
as suas condições de habilitagao, e assim sucessivamente. 
4- 0 licitante que, convocado dentro do praze de validade da sua proposta, ndo celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentagdo exigida neste edital ou apresentar 
documentagdo falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de mode inidan eo ou 
cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de ACOPIARA 
e serd descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anas, sem 
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominagdes legais. 

DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderio ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessaria a modificagdo do valor contratual em decorréncia de acréseimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
ll- por acordo entre as partes: 

a) quando necessaria a modificagio do regime de execução da obra ou do servigo, bem coma 
do modo de fornecimento, em face de wverificagdo técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais origindrios; 

b) quando necessaria a modificação da forma de pagamente por imposição de circunstincias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipagdo do pagamenta 
em relacdo ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestagdo de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

-) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato, 
2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lej Federal 
14133, o contratade será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

3. As altarações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art, 124 da Lei Federal 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contrataçã; 
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que au te ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração devera restabelecer, ng“mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE /I f 

e 7T WA 88 3565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 
EA



TRABALHO, RESPEITO E DIGHIB&DE 

5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do dãà?q'u lbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio Uq\grrnu 

— indenizatório. 

4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 
Lei Federal 14,133/2021. 
7. A formalizagdo do termo aditivo é condigdo para a execugdo, pelo contratado, das 

prestagdes determinadas pela Administragdo nó curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipagBo de seus efeitos, hipdtese em que a 
formalizagdo devera ocorrer no prazo maximo de 01 (um) més, 

DA FISCALIZAGAD DO CONTRATO 
1. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administrag3o especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º d Lej 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratagdo de terceiros para assisti-los e subsidid-los com informagbes 
pertinentes a essa atribuigdo. 

2. 0 fiscal do contrato anotard em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas 3 
execução do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagio das faltas 
ou dos defeitos observados, 

3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hébil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação gue demandar decisão ou providéncia que ultrapasse 
sua competéncia. 
4, O fiscal do contrato serd auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de 

controle interno da Administragdo, que deverão dirimir dividas e subsidid-lo com 
informagdes relevantes para prevenir riscos na execugdo contratual. 

PRAZO, CONDIÇÕES DA EXECUGAO DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poder3o ser firmados contratos, que serão tratados de forma auténoma e se submeterdo 
igualmente a todas as disposigies constantes da Lei Nº, 14.133/2021, inclusive quanto as 

prorrogagdes, alteragdes e rescisdes. 

2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIGOS: Os produtos licitados/contratados serão 
entregues mediante expedigio de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administragde ào 
licitante vencedor, que indicardo os quantitativos a serem entregues, de acordo com a 
conveniéncia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da 

CONTRATANTE. 

21. A Ordem de Compra/servigos emilida contera os itens pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficidrio do contrato no seu enderego fisico, ou 
enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu 

endereco eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
22. 0 contratado deverd entregar os produtos solighados na Ordem de Compra, 

oportunidade em que recebera o atesto declarando p-fornecimento. Os produtos serão 
entregues nas seguintes condigdes: 

a) Nos locais determinados peia adi ulslraçao 
na Ordem de Compra; 

presente processo licitatório indicado 
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b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento 
Compra no horário de 07h às 13h (horário tocal). - 
2:3. 0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do farnecedor por vicio de quantidade, gualidade ou disparidade com as especificagdes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues, 
24 Os produtos devem ser entregues conforme solicitade na Ordem de Compra, observando rigorosamente as especificagdes contidas no Instrumento Convocatério, no 
Termo de Referéncia e observacdes constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
241 Als) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) designar e informar à a Secretiria Municipal de Saúde de ACOPIARA o nome do funciondrio que deverd ficar como responsavel para manter o atendimento das solicitações e obrigações do contrato, A empresa deverd informar as unidades de escala de funciondrios que atuardo para manter 
0s servigos com qualidade, 
25. Para os produtos ohjetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s} unidade(s) gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 
2.51. As informações necessirias para emissdo da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s). 
2.6. No caso de constatagio da inadequacio do produto fornecido as normas e exigéncias 
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administragio 
0S recusara, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
adequados as supracitadas condigdes, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento, 
3. Os produtos licitados/contratados devero ser entregues, observando rigorosamente as 
especificagBes contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e 
disposicies constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, 
assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer anus de origem federal, estadual e municipal, bem come, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencldrios, fiscais e comerciais 
resultantes do forneeimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, 
e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remaver ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 3 Administragdo ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dala na execução do farnecimento, não excluindo ou reduzindo 
8553 responsabilidade a fiscalizagdo ou 0 acompanhamento pelo drgdo interessado, 
4. 0 pagamento somente será efetuado após o *atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterd o detalhamento dos servigos 
executados. 
4.1, 0 "atesto” fica condicionada & verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os servigos efetivamente prestados. 
5. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura’ou dos documentos pertinentes a 
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a quidação da despesa, o pagamento 

medidas saneadoras. Nesta hipotese, 
ficara pendente até que a Contratada providencie 
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9 prazo para pagamento iniciar-se-a após a comprovagio da regularizagio 
nao acarretando qualquer ônus para a Contratante, 
6. Serd efetuada a retencio ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade 
verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultades acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
minima exigida; 
7. Antes do pagamenta, a Contratante realizard consulta para verificar a manutenção das 
condigdes de habilitagdo da Contratada, devendo o resullado ser impresso, autenticado e 
juntado ao processo de pagamento. 
B. 0 pagamento sera efetuado par meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante depdsito 
em conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por autro meio previsto na legislação vigente. 
9. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancaria para pagamento, 
10. A Contratante não se responsabilizard por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atrase no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverd ser acrescido de encargos moratórios 
apurados com base na variação do Índice Geral de Pregos - Disponibilidade Interna (IGP- 
DI), divulgado pela Fundagdo Getilio Vargas, no periodo compreendido entre a data 
prevista e a do efetiva pagamento, adotando-se o critério "pré-rata temporis" para as 
atualizagbes nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Dever3o ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato 
por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisdo contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
4. Em conformidade com a legislagio vigente, serd permitido reajuste dos precos 
contratados, desde que observade o interregno minimo de 01 {um) ano a contar da data da 
proposta ou do último reajuste. 

Liquidação 
15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual 
periodo, nos termos do artigo 7%, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,/2022. 

15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogagdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do artigo 75 da Lei n® 14133, de 1º 
de abril de 2021. 
16 Para fins de liquidagBo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elpmentos necessarios e 
essenciais do documenta, tais como: 
161 O prazo de validade; 

162 — Adatadaemissão; 
16.3 Os dados do contrato e do órgão contnátante. 
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6.4 0 periodo respective de execução do contrato. 
16.5 O valor a pagar; e 
16.6 Eventual destague do valor de retenções tributarias cabiveis. 
17. Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou Instrumento de caobranga ivalente, . 
ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficard sobrestada até que o 
contratade providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovagdo da regularizagio da situação, sem ônus ao eontratante. 
18. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 
acempanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on- 
line ao SICAF ou, na 'rmpossibi lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sitios eletrénicos oficlais ou à documentagio mencionada no artigo 68 da inciso || do artiga 
75 da Lei nº 14133, de 1° de abril de 2021, 
19 A Administração deverd realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participag3o em licitagdo, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 24 de abril de 2018). 
20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
21 Não havendo reguiarlzaçan ou sendn a defesa considerada improcedente, o contratante 
devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fls:ahzaçan da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto & existência de Pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos, 
22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 3 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagao 
junto ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 
24 0 Pagamento sera realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da 
liquidagao da despesa e conseguente assinatura da ordem de pagamenta pela autoridade 
competente. 
25 Forma de pagamento: 
25.1 0 pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, 
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 
25.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancéria para pagamenta, 
25.1.2 0 pagamento dever3 observar a ordem cropblagica de exigibilidade, & subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n® 14,133, d e abril de 2021, 
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26 Quande do pagamento, serd efetuada a retengdo tributiria prevista n "-?egislaçãn 
aplicável. N B, 
26.1 Independentemente do percentual de tribute inserido na planilha, quando houver, Serão 
retidos na fonte, quando da realizagio do pagaments, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
27 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, ndo sofrerá a retengdo tributdria quanto aos impostos & 
contribuigdes abrangidos por aguele regime. No entants, o pagamento ficara condicionado 
à apresentação de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamenta tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

oo 
1. Em conformidade com a legislagdo vigente, u tratase - ichaçãu do tipo MELHOR 
OFERTA ATRAVÉS DE MAIOR PERCENTUAL DESCONTO, não cabe o reajustamento dos 
preços contratados para este objeto. 

DA Fi "” ” n 2= 
1. A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e 
materiais afins, para a manutenção da frota de veículos dos órgãos das Unidades 
Administrativas Contratantes, em conformidade com as regras a seguir; 
2- Utilizar obrigatoriamente pegas genuinas, ou seja, comercializadas exclusivamente 
pelas Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou 
paralelas (1º linha), desde que aprovadas pelo Contratante, 
3- O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção podera ser definido pela Secretaria, 
contratante com o devide acompanhamento do setor de fiscalizagio dos veiculos junto ao 
FORNECEDOR, de acordo com sua politica de manutencio, podendo: 
a) Utilizar exclusivamente pecas genuinas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar 
0 uso de pegas originais, na auséncia de genuinas ou quando a utilizagio destas não for 
vidvel financeiramente; 
b) Utilizar pegas genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada; 
c) Utilizar, extraordinariamente, em caréler de exceção e devidamente justificado, peças 
paralelas (1" linha). 
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1" linha) sera feita 
exclusivamente pelo Contratante/Setor de Compras. 
e) As peças paralelas (1° Unha) deverdo ter pregos obrigatoriamente inferiores aos das 
peças originais, que por sua vez, deverdo ter obrigatoriamente preços inferiores aos das 
pegas genuinas, após a aplicagdo do desconto presente na proposta comercial final do 
FORNECEDOR. 
1) É vedado o uso de pecas originais e paralelas (1° linha) nas manutenções em que seu 
uso implicar a perda da garantia de fabrica do veiculo. 
g) As pegas substituidas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusio dos 
servigos ao servidor devidamente designado paraTetirar o veiculo do estabeleciments, 
exceto baterias, caso o órgão/ entidade não pé solícita, que deverão receber a correta 
disposição final por parte do estabeleciment e éfetuou a manutengio. 
h) Para os fins deste, as peças, compón ssórios e materiais serdo considerados: 
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Genuinos, conforme ABNT/ NBR - 15294/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ , quando 
destinados a substituir pegas, componentes, acessérios e materiais que ihtegram 9” 
produto original (veículo produzide na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo 
processe de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas especificações técnicas dos 
itens que substitui, As peças, componentes, acessórios e materiais genuinos passaram 
pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de 
concessionarias. 
Originais, conforme ABNT/ NBR - 1529/ 2005 & ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando 
apresentam as mesmas especificações técnicas e caracteristicas de gualidade dos itens 
que integram o produto original (veiculo produzide na linha de mantagem). As pegas, componentes, acessórios e materiais originais são produzidos pelos mesmos fabricantes 
que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e 
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante. 
4- A entrega das pecas devera vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaragdo de 
autenticidade e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou 
procurador devidamente documentado, Caso isso não ocorra o pagamento ficara suspenso 
até a regularizagdo. 
5- As empresas vencedoras deverdo farnecer catalogo da marca fabricante dos veiculos 
ou na auséncia deste fornecedor acesso a um pregrama que contenha tal catalogo. Esta 
ferramenta é fundamental para o atendimento eficaz do setor de manutenção de veiculos; 
6- As empresas vencedoras deverfo fornecer tabela de precos da marca fabricante / 
concessionaria dos veiculos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. 
Em casos de montadoras gue não fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um 
programa que tenha tal tabela; 
7- 0 prego da tabela podera ser conferido junto s concessionarias pelo setor responsdvel 
no momento de empenhamento das pegas e materiais afins, 
B- A vencedora deverd providenclar no prazo maximo de 02 (deis) dias as tabelas e 
catdlogos para o órgão requisitante, para ser instalado no sisiema de controle da PMA, 
com treinamento para manuseio das mesmas, 
9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de pecas falsas ou em desconformidade com o 
original é crime tipificado na Lei 14.133/2021, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 
(seis) anos de detenção e multa. 
10- Atualizar edições/versões dos CDs efou softwares sempre quando langados no 
mercado, mediante formalizagio junto à PMA, sem ônus & CONTRATANTE. 

DAS OBRIGAGDES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com este instrumente e seus anexos; 
1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Termo; 
1.3. Notificar o contratada, por escrito, sobre vicios, defejtos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituido, ceparado ou corrigide, no total ou em 
parte, as suas expensas; 
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1.5, Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela} ontroversa , 4 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contrevérsis” 
sobre a execugdo do objeto, quanto à dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art, 

163 da Lei nº 14,133/2021; 
1.6, Efetuar o pagamento ao contratade do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos neste termo; 
17. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigagdes 

pela contratade; 
1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execugdo do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, 
18.1. A Administrag3o terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocele do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por igual periodo. 
19. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

110, Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execugdo do contrato, bem como por gualquer dano 
causado a terceiros em decorréncia de ato do contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados 
111 Indicar os locais onde serdo entregues/prestados os produtos/servigos, 
112, Receber o objeto do contrato, através do Selor responsavel por seu acompanhamento 
e fiscalizacdo conforme lei nº 14.133/21. 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA: 
2.1, 0 Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além 
das previstas no termo de referéncia: 
2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do servigo para representa-lo 

na execugao do con-trato. 

2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderd ser recusada pelo órgão 

ou entidade, des-de que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercicio da atividade. 
2.4. Atender as determinagBes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou auteridade 
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles salicitados; 

2.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeilo cumprimento das clausulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adeguados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia dever3o atender as recomendagfes de boa técnica e a legislação de regéncia; 
2.6. Reparar, corrigir, remaover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigog.nos quais se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreções resullan-tes da execugao ou materiais empregados; 
2.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrgrites da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Cunsumidnr (Lei 078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causada à Administração ou t iros, não reduzindo essa responsabilidade 
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a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção contratual pelo Conlratà(?. que ficara 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso exigida\\u\g‘l'iilaL [ 

valor correspondente aos danos sofridos; FE 

2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
2.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
1) prova de regularidade relativa 3 Sequridade Social; 

2) Certiddo Conjunta relativa aos Tributos Federais e & Divida Ativa da Unido; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicilio ou sede do contratade; 

4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
211. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere à responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
7.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocarréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
19.213. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou gue ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

214, Manter durante toda a vigéneia do contrate, em compatibilidade com as obrigagdes 
assumidas, todas as condições exigidas para habllitag3o na licitação. 

2.15. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas. 
2.16. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas conforme disposto no art. 116, paragrafe dnic Lei n® 14.133/2021. 

2.17. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas epr'decorréncia do cumprimento 
do contrato. 
2.18. Arcar com o dnus decorrente de eventual £guiveco no dimensionamento dos 
guantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos€ustos varigveis decorrentes de fatores 

futuras e incertos, devendo complementa- evisio inicialmente em sua 
proposta nao seja satislatériu:r;;% tendi o do ohjefo da contratagao, exceto quando 
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TU 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei nº 14.133/2021. /P ;&, 2 

219 Alocar os empregados necessarios, com habilitagio e conhecimento adequarl 
perfeito cumprimenta das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentas, ú 
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão L 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
2.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
2.22. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessario à execugio do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
2.23. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizagdo do contratante. 
2.24. Respeitar os principios de protegdo de dados pessoais elencados na Lei Geral de 
Proteção de Dados, Lei n"13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações, 
2.25. Vedar a utilizagdo, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confianga no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010 cumprir com as demais condigies 
constantes na propoesta apresentada na licitagao. 
2.26. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete inrraçau administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 Conlratadu que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ào 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa 3 inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificade; 
) não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a contratagao, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 
justificado; 

h) epresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaragao falsa durante a dispensa eletronica ou execugio do contrato; 

|) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
|) comportar-se de modo inidénen ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os abjetivos do certame; 
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846/de 1° de agosto de 2013, 

2 - Serão aplicadas ao responsayel pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: / 
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2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrata, sempre / 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º da Leij; " 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas b, ¢, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4° da Lei); 
23. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas h, , |, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
b, c, d, e feaq. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 
2.4, Multa: 

241, moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) par dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestagdo ou entrega seja 
realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condigies avengadas, 
sobre o valor da contratação. por dia de irregularidade na prestacio dos servigos/entrega 
dos produtes, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. 
2.6.3, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do 
contrato. 
2.4.4. 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisio do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cliusulas, conforme 
dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021, 
3. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipdtese alguma, a 
obrigag3o de reparagio integral do dano causade ao Contratante (art, 154, §9%) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, 87º), 
5. Antes da aplicagdo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabivels forem superiores ao valor do pagamenta 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferenga serd descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8%). 
7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 
administrativamente no prazo méximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimanto 
da comunicagae enviada pela autoridade competente. 
8. A aplicagdo das sanções realizar-se-3 em processo administrativo que assegure o 
contraditério e a ampla defesa ao Cantratado, observando-se o procedimento prevista no 
caput e pardgrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7. Na aplicagdo das sanções serão considerados (art, 156, §1%): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b} as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeicoamento de programa/de integridade, confarme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 
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10, Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 00 em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados co n_:rg/' 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções asplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus 
administradores e sécios com poderes de administragdo, à pessoa juridica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, 
com o Centratado, observados, em todos os casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160). 
12. 0 Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sangdes por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cniep), instituidos no 
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13. As sangdes de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passiveis de reabilitagio na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DA RESCISAD CONTRATUAL 
1. O contratado tera direito 3 extinção do contrate nas seguintes hipéteses: 
11. Supressão, por parte da Administragio, de obras, servigos ou compras que acarrete 
modificagio do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021; 
|.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem eserita da Administração, por prazo 
superior a 03 (trés) meses; 
1.3. Repetidas suspenstes que totalizem 90 (moventa) dias úteis, independentemente do 
pagamente obrigatório de indenizagio pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizagées e mobilizagbes e outras previstas; 
1.4, Atraso superior a 02 {dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentas; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de drea, local ou objeto, para 
execução de servica ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipóteses de extingdo a que se referem os subitens 1.2, 13 e 1.4 observario as 
seguintes disposigoes: 
1.7. Não serdo admitidas em caso de calamidade plblica, de grave perturbacio da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorre, de ato ou fate que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participade ou para al tenha contribuido; 
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obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabeleci| do 
equilibrio economico-financeiro do contrato, na farma da alinea d" do inciso Il do caput do 
art. 124 da Lei n." 14.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPGAO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer ohservar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratag3o, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitagdo, de contratação e de execução do objeto contratual, 
Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, gualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissdo dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitagdo ou de execução de contrato; 

c) "prática conluiada”; esquematizar ou estabelecer um acorde entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em niveis artificiais e nio-competitivos; 
d) "pratica coercitiva". causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participagdo em um processo 
licitatdrio ou afetar a execugio do contrato, 
e) "pratica obstrutiva”™ 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegdes ou fazer declaracdes falsas 
aos representantes do organismo financeire multilateral, com o objetive de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intengdo seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
1.1. Na hipatese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitagio ou 
da execugdo um contrate financiado pelo organismo. 
1.2. Cansiderando os propdsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condigio para 
a contratagdo, deverd concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeire multilateral, mediante 
adiantamento ou reembalso, permitird que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionades & licitação e 3 execução do contrato, 
13. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas 
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa 
contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conlujadas ou coercitivas, no decorrer da 
llclta;aa ou na execução do contrato financiado por anismo financeiro multilateral, sem 
prejuizo das demais medidas administ tlvas inais e civeis. 
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DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS kfi : 
1. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Le Lde — 
Proteção de Dados - LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem 
confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais 
para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato com comprometimento na 
proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes 
dados em meios físicos e digitais. 
2. Para efeitos legais, o Municipio de Acopiara, figura na qualidade de Controlador dos 
dados quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como 
Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a 
Contratada será a Controladora destes. 
3. 0 eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos de negdcio implicaré à Contraiada, seus empregados e 
prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteire conhecimento, 
em relagio aos dados, informagdes ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados ou que por qualquer ferma ou modo venham tomar conhecimento ou ter 
acesso, em razdo deste contrato, ficando, na forma da lei, responsaveis pelas 
consequéncias da sua divulgação indevida efou descuidada ou de sua incorreta utilização, 
sem prejuizo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 
4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensaveis a prapria prestagio 
do servigo, esta serd realizada mediante prévia aprovação do Municipio, com a 
responsabilizagio da Contratada na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em gue opere outra hipdtese legal de tratamento), Os dados assim coletados só 
poderdo ser utilizados na execução dos servigos especificados neste contrato, e em 
hipdtese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas 
as penalidades aplicdveis nos termos da LGPD. 
5. A Contratada devera fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos 
das obrigagdes, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tacante 
4 Politica de Privacidade do Municipio, cujos principios deverão ser aplicados  coleta e 
tratamento dos dados pessoais de que trata este item, 
&. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operades pela Contratada 
apos a finalizacdo do tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, 
no mais, estes deverdo ser eliminados: 
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatéria pelo Controlador; 
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimização dos 
dados pessoais; 
c) Uso exclusive do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados 
7. & Contratada cooperara com o Municipio no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercicio dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislagdes e 
regulamentages do tema em vigor e também o atendimento de requisi¢des e 
determinações dos órgãos de controle administr 
8. 0 Encarregado de dados indicage pela 
Encarregado de dados pelo contral i 
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horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco dêwiolação de - 
dados pessoais, para que este possa adotar as providéncias devidas, na hipo de 
guestionamento das autoridades competentes. 
9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que 
farem confiados & Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, 
deverdo ser submetidos ao setor responsavel no Municipio para que decida previamente 
sobre a questio. 
10. Eventuais respeonsabilidades das partes serdo apuradas conforme estabelecido no 
Termo de Referéncia e também de acordo com o que dispée a seção |!l, Cap. VI da LGPD. 
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